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INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDA REPETITIVA.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  MÉRITO. IMÓVEIS

LOCALIZADOS NO CONDOMÍNIO PORTO RICO. QUINHÃO

23, DA FAZENDA SANTA MARIA. CELEBRAÇÃO DE TERMO

DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC. EFEITOS DA

A Ç Ã O  A N U L A T Ó R I A  D O  T A C  S O B R E  A S

REIVINDICATÓRIAS DE TERRENOS LOCALIZADOS NA

ÁREA EM DISCUSSÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO

JURÍDICA. DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS CÍVEIS

DESTA CORTE DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE MAIORIA

ABSOLUTA.  QUÓRUMPARA DELIBERAÇÃO NÃO

ALCANÇADO. NÃO FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA PARA

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. EXTINÇÃO.

1. Considerando que nenhuma das teses jurídicas alcançou a

maioria absoluta exigida pelo Código de Processo Civil e

Regimento Interno deste egrégio TJDFT (art. 308, § 2º) para

deliberação, impõe-se declarar extinto o Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas, sem estabelecer

qualquer tese jurídica quanto à repercussão jurídica do termo

de a justamento de conduta -  TAC para as ações

reivindicatórias pleiteando a retomada da área denominada

Condomínio Porto Rico, localizada no Quinhão 23, da Fazenda

Santa Maria.
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Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020414429IDR

2. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas extinto,

sem fixação de tese jurídica para fins de uniformização de

jurisprudência sobre a demanda.

Código de Verificação :2019ACO73EYTLHTTV7OAL8ZPP1J

GABINETE DO DESEMBARGADOR ARNOLDO CAMANHO 2



 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020414429IDR

A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ARNOLDO

CAMANHO - Relator, TEÓFILO CAETANO - 1º Vogal, SIMONE LUCINDO - 2º

Vogal, CARMELITA BRASIL - 3º Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 4º

Vogal, ROMEU GONZAGA NEIVA - 5º Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - 6º Vogal,

FÁTIMA RAFAEL - 7º Vogal, JOSÉ DIVINO - 8º Vogal, VERA  ANDRIGHI - 9º

Vogal, ANGELO PASSARELI - 10º Vogal, sob a presidência do Senhor

Desembargador ANGELO PASSARELI,  em proferir a seguinte decisão: APÓS A

COLETA DOS VOTOS FALTANTES, CONSTATOU-SE QUE NENHUMA DA

TESES JURÍDICAS ALCANÇARAM A MAIORIA ABSOLUTA EXIGIDA PELO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E PELO REGIMENTO INTERNO. DESTARTE,

DECLAROU-SE EXTINTO O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS

REPETITIVAS, SEM FORMULAÇÃO DE QUALQUER TESE JURÍDICA SOBRE A

DEMANDA, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 24 de Junho de 2019.

Documento Assinado Eletronicamente

ARNOLDO CAMANHO

Relator
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 Em sua petição, Leonídia Braga Meireles afirma que, após inúmeros

processos terem sido extintos sem resolução de mérito por ilegitimidade ativa dos

espólios, o colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo

(REsp nº 990.507/DF), afastou a preliminar, determinando o prosseguimento dos

feitos no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Contudo, e

apesar de versarem sobre a mesma questão de direito, os processos vêm sendo

tratados de forma diversa pelos órgãos colegiados desta egrégia Corte, o que,

segundo a requerente, representa grave risco à segurança jurídica. Transcreve

diversas ementas para demonstrar a efetiva controvérsia sobre a questão e junta

uma listagem dos processos que tramitam perante o primeiro grau de jurisdição (fls.

11/18). Requereu a suspensão de todos os processos pendentes e, ao final, o

julgamento do presente incidente.

 Após a juntada de relatório aos autos, a requerente, por meio da

petição de fls. 25/28, colacionou listagem de processos afetos ao tema, em trâmite

perante o segundo grau de jurisdição.

 Esta egrégia Câmara de Uniformização, na sessão de julgamento

de 14.11.2016, admitiu o incidente de resolução de demandas repetitivas,

determinando a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que

tramitam neste Tribunal de Justiça, sobre o tema “repercussão jurídica do termo de

ajustamento de conduta – TAC para as ações reivindicatórias ajuizadas pelos

espólios de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga,

por sua inventariante Leonídia Braga Meireles, pleiteando a retomada da área

denominada Condomínio Porto Rico, localizada no Quinhão 23, Fazenda Santa

Maria”, com base no art. 982 e incisos, do CPC.

 A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 66/70, manifestou-se pela

inexistência de interesse que atraísse a intervenção do órgão ministerial.

 A requerente apresentou petitório, às fls. 75/77, pedindo
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R E L A T Ó R I O

 Cuida-se de pedido de instauração de incidente de resolução de

demandas repetitivas formulado por Leonídia Braga Meireles, objetivando unificar,

no âmbito deste egrégio Tribunal de Justiça, as decisões proferidas nas repetitivas

ações reivindicatórias ajuizadas pelos espólios de Anastácio Pereira Braga,

Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, por sua inventariante, ora

requerente, pleiteando, em suma, a retomada da área denominada Condomínio

Porto Rico, localizada no Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria.
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esclarecimentos sobre o objeto do presente incidente. Pondera que a declaração de

validade ou não do TAC é tema já em discussão nos autos do processo anulatório nº

2015.01.1.070315-8. Veio o documento de fls. 78.

 Esta Relatoria proferiu o despacho de fls. 257, informando que o

presente IRDR tem por objeto os efeitos do TAC sobre as ações reivindicatórias de

terrenos localizados no Condomínio Porto Rico, propostas pelos herdeiros de

Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga.

 Alice Ferreira Ribeiro e outros peticionaram, às fls. 79/97,

requerendo o ingresso no feito como intervenientes, na qualidade de amicus curie.

Juntaram os documentos de fls. 98/225. Acrescente-se que a referida habilitação foi

indeferida, por meio da decisão de fls. 258/260.

 Diante das petições de fls. 75/77 e 79/97, foi prolatado o despacho

de fls. 267, determinando a intimação da requerente para se manifestar sobre

remanescente interesse no prosseguimento da presente demanda.

 Embora a parte requerente tenha deixado transcorrer in albis o

prazo para se manifestar, conforme certidão de fls. 270, peticionou, às fls. 271,

pleiteando a restituição do prazo, sob o argumento de que a referida intimação não

foi publicada em nome do causídico da requerente, o Dr. Ariel Gomide Foina,

OAB/DF 22.125.

 Às fls. 273, foi proferida decisão, indeferindo o pleito de restituição

do prazo, bem como determinando a regularização processual, na forma dos arts. 76

e 977, parágrafo único, do CPC.

 A requerente interpôs embargos de declaração, às fls. 277/279,

alegando a omissão do decisum, ao não se manifestar sobre a nulidade da

intimação de fls. 269, em inobservância ao disposto no art. 272, § 5º, do CPC.

Trouxe aos autos a procuração de fls. 281, constituindo a Drª Maria das Graças

Calazans, OAB/DF 10.987, e o Dr. Ariel Gomide Foina, OAB/DF 22.125, como

patrono da requerente, bem como cópias da ação declaratória de nulidade nº

2015.01.1.070315-8 (fls. 282/296).

 Os referidos embargos foram recebidos como agravo interno,

determinando-se a intimação do impetrante para ajustar as razões recursais

apresentadas às exigências do art. 1.021, § 1º, do CPC (decisão de fls. 298).

 A requerente apresentou as razões do agravo interno de fls.

304/305, pugnando pela reconsideração da decisão atacada, ou o seu provimento

para deferir a restituição do prazo recursal. Esclareceu, ainda, que persiste seu

interesse no prosseguimento do feito.

 Este Relator reconsiderou a decisão de fls. 273, deferindo a

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020414429IDR

Código de Verificação :2019ACO73EYTLHTTV7OAL8ZPP1J

GABINETE DO DESEMBARGADOR ARNOLDO CAMANHO 5



restituição do prazo recursal. No entanto, tendo em conta que aquele decisum já

restou cumprido, com as informações prestadas pela requerente, fez-se

desnecessária nova manifestação para o regular prosseguindo deste incidente (fls.

307/311).

 É o relatório.
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Nas razões expostas na inicial deste incidente, bem como no acervo

jurisprudencial deste órgão judicial, é possível identif icar os diversos

posicionamentos adotados pelas Turmas Cíveis desta egrégia Corte Judiciária, os

quais, de forma sucinta, podem ser refletidos nos seguintes julgados:

i)a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC -

importaria em dar por prejudicadas as ações reivindicatórias propostas,

conforme julgados das egrégias 1ª e 2ª Turmas Cíveis:

 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. IMÓVEL

LOCALIZADO NO CONDOMÍNIO PORTO RICO. CELEBRAÇÃO DE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE

DO INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. MANUTENÇÃO.

1. Verificado que o imóvel objeto da Ação Reivindicatória se encontra

localizado em área pública passível de regularização, de acordo com o

Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Distrito Federal, a

CODHAB/DF, a Terracap e os espólios originariamente demandantes, no

ano de 2010, ressalta cristalina a carência de ação, ante a perda

superveniente do interesse processual, mostrando-se correta a extinção do

processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do

CPC/1973.

2. Recurso de Apelação conhecido e não provido" (Acórdão n. 958254,

20150111068172APC, Relator: NÍDIA CORRÊA LIMA 1ª TURMA CÍVEL,
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V O T O S

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - Relator

Ab initio, cumpre destacar, como frisado por ocasião do julgamento

de admissão do presente incidente, que o tema em questão - a repercussão jurídica

do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) para as ações reivindicatórias

ajuizadas pelos espólios de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e

João Pereira Braga, por sua inventariante Leonídia Braga Meireles, pleiteando a

retomada da área denominada Condomínio Porto Rico, localizada no Quinhão 23,

da Fazenda Santa Maria -, retratado em inúmeras ações reivindicatórias ajuizadas

com o objetivo de retomar a referida região, vem recebendo tratamento divergente

nos vários órgãos fracionários deste egrégio Tribunal de Justiça.
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Data de Julgamento: 27/07/2016, Publicado no DJE: 09/08/2016. Pág.: 105-

113).

"APELAÇÃO CIVIL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO

REIVINDICATÓRIA. ESPÓLIO DE ANASTÁCIO. CONDOMÍNIO PORTO

RICO. QUINHÃO 23 DA FAZENDA SANTA MARIA. TERMO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC. OBRIGAÇÃO DE TRANSMISSÃO

DA ÁREA PARCELADA AO PODER PÚBLICO PARA FINS DE

REGULARIZAÇÃO NO ÂMBITO DA POLÍTICA FUNDIÁRIA LOCAL.

CONTRAPARTIDA DESTINADA AOS PROPRIETÁRIOS. PERDA

SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR NO PRESENTE FEITO.

ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE E NULIDADE DO TERMO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA. DISCUSSÃO QUE FOGE DA RELAÇÃO

JURÍDICO-PROCESSUAL ESTABELECIDA NA PRESENTE AÇÃO

REIVINDICATÓRIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

SENTENÇA MANTIDA.

1. Trata-se de ação reivindicatória ajuizada originariamente pelos Espólios

de ANASTÁCIO PEREIRA BRAGA, AGOSTINHO PEREIRA BRAGA e

JOÃO PEREIRA BRAGA, por sua inventariante, objetivando a retomada de

lote localizado no loteamento denominado de Condomínio Porto Rico,

encravado no Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria.

2. Em 16 de dezembro de 2010, os espólios que integravam originariamente

o pólo ativo da lide, devidamente representados por sua inventariante e

assistidos por advogados, firmaram com o Distrito Federal, com a Codhab e

com a Terracap, Termo de Ajustamento de Conduta, visando à

regularização fundiária do Condomínio Porto Rico, encravado no Quinhão

23, da Fazenda Santa Maria, e, assim, evitar o agravamento do conflito

social ali existente entre os moradores, proprietários e o Estado.

3. Depreende-se do Termo de Ajustamento de Conduta que o quinhão 23

da Fazenda Santa Maria será integralmente transferido ao Governo do

Distrito Federal que, por sua vez, será responsável por implementar

serviços de infraestrutura básica no local. Em contrapartida, o Ente Distrital

contemplará os proprietários do imóvel com a devolução de 48 (quarenta e

oito) hectares da área já recuperada. Destarte, com o ajuste firmado, não

subsiste o interesse processual no prosseguimento do feito, sendo certo que

a ação reivindicatória não mais terá qualquer utilidade aos autores da ação.

4. Acelebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC visando à

regularização fundiária do imóvel objeto do litígio revela conduta
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incompatível com a pretensão de reaver o bem, próprio da ação

reivindicatória, acarretando a perda superveniente do interesse de agir e

consequente extinção do feito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. Precedentes.

5. Os apelantes alegam que o Termo de Ajustamento de Conduta

TAC/DF/CODHAB/TERRACAP/ESPÓLIO firmado contém vícios que o

tornam o ajuste inválido e ineficaz. Todavia, tais alegações devem ensejar a

propositura de ação autônoma, com a presença dos eventuais herdeiros

interessados e das partes que firmaram o TAC, observando-se o princípio

da ampla defesa e do contraditório, sendo certo ainda que referida

pretensão é distinta da relação jurídico-processual estabelecida na presente

ação reivindicatória.

6. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida" (Acórdão n. 955661,

20150111358667APC, Relator: ROMULO DE ARAUJO MENDES 1ª

TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 20/07/2016, Publicado no DJE:

28/07/2016. Pág.: 61-70).

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

USUCAPIÃO. CONDOMÍNIO PORTO RICO. PERDA SUPERVENIENTE

DO INTERESSE PROCESSUAL. TAC. TÍTULO EXECUTIVO. EXTINÇÃO

DO PROCESSO SEM MÉRITO. RECURSO IMPROVIDO.

1. Apelação interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução de

mérito, por falta de interesse de agir, ação de usucapião referente a imóvel

inserido no Condomínio Porto Rico. 1.1. Recurso para cassar a sentença,

sob o fundamento de haver perda do interesse de agir na demanda, além da

ocorrência de descumprimento do TAC firmado pelo Poder Público e

existência de assinaturas de partes estranhas ao referido termo de

ajustamento.

2. Incasu, constata-se a perda superveniente do interesse processual,

diante da celebração de Termo de Ajustamento de Conduta no qual os

proprietários da área, de livre e espontânea vontade, obrigaram-se a

transferir o imóvel ao Distrito Federal, para fins de regularização fundiária,

mediante a devida contrapartida estatal.

3. Quando homologado em juízo, o Termo de Ajustamento de Conduta

adquire o status de título executivo judicial (art. 475-N, V, CPC), cujo

inadimplemento enseja a sua execução e não a sua desconstituição.

4. Apelo improvido" (Acórdão n. 939337, 20090110971008APC, Relator:

JOÃO EGMONT 2ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 27/04/2016,
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Publicado no DJE: 10/05/2016. Pág.: 213/231).

 

ii)há possibilidade de se dar por prejudicadas as ações

reivindicatórias ajuizadas, mas, diante da existência de ação destinada a

anular o TAC, revela-se necessária a suspensão dos feitos até o julgamento da

declaratória de nulidade, nos termos do art. 313, inciso V, alínea "a", do CPC,

segundo precedente da egrégia 3ª Turma Cível:

 

"PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA.

EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PERDA

SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. DISCUSSÃO A RESPEITO

DA NULIDADE DE TAC - TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

HOMOLOGADO POR SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO.

POSTERIOR AJUIZAMENTO DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE

DO TAC. PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SUSPENSÃO NECESSÁRIA.

SENTENÇA CASSADA.

1. AAção Declaratória de Nulidade do TAC - Termo de Ajustamento e

Conduta celebrado entre particulares e o Poder Público, homologado pelo

Juízo do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito

Federal, em dezembro de 2010, que transferiu o domínio do terreno onde foi

implantado o Condomínio Porto Rico à CODHAB/DF, para fins de

regularização fundiária, configura prejudicialidade externa à Ação

Reivindicatória proposta pelos Espólios de Anastácio Pereira Braga,

Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, substituídos por Leonídia

Brada Meireles e Outros, impondo a suspensão do trâmite processual até a

resolução daquela ação declaratória, nos termos do art. 313, inciso V, alínea

'a', do novo CPC.

2. Apelação conhecida e provida. Sentença cassada. Unânime" (Acórdão n.

937037, 20150111322710APC, Relator: FÁTIMA RAFAEL 3ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 20/04/2016, Publicado no DJE: 04/05/2016.

Pág.: 240/251).
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iii)não se há de ter por prejudicadas as ações reivindicatórias

em face do TAC, porquanto o referido termo não foi subscrito pelos

proprietários do imóvel onde se situa a área reivindicada, como se vê de aresto

da egrégia 4ª Turma Cível:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. SISTEMÁTICA DOS

RECURSOS REPETITIVOS. REEXAME CIRCUNSCRITO À QUESTÃO

JURÍDICA APRECIADA PELO STJ. AÇÃO REIVINDICATÓRIA.

LEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE

CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR NÃO

CARACTERIZADA. SENTENÇA TERMINATIVA MANTIDA PELO

FUNDAMENTO REMANESCENTE.

I. O reexame de que cuida o artigo 543-C, § 7º, inciso II, do Código de

Processo Civil, deve ficar restrito à questão jurídica que ensejou o

sobrestamento do recurso especial.

II. De acordo com o artigo 1.245, § 2º, do Código Civil, a presunção de

domínio oriunda do registro imobiliário persiste até que seja decretada, em

ação própria, a invalidade do título translativo e o cancelamento do registro.

III. Sem que seja decretado judicialmente, em ação específica, o

cancelamento do registro, não se pode objetar a prerrogativa de

reivindicação que o artigo 1.228 da Lei Civil outorga ao proprietário.

IV. Não induz à perda superveniente do interesse de agir Termo de

Ajustamento de Conduta - TAC que não é subscrito pelo autor da demanda

e que não soluciona o conflito de interesses.

V. Modificação do acórdão na parte em que destoa da tese fixada pelo

Superior Tribunal de Justiça (legitimidade ativa).

VI. Manutenção da sentença terminativa pelo fundamento jurídico que não

foi objeto do pronunciamento da Corte Superior e que não está

compreendido no reexame da matéria.

VII. Apelação provida em parte. Sentença terminativa mantida" (Acórdão n.

914626, 20051010050804APC, Relator: SÉRGIO ROCHA, Relator

Designado: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, Revisor: JAMES EDUARDO

OLIVEIRA, 4ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 09/12/2015, Publicado
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no DJE: 02/02/2016. Pág.: Sem Página Cadastrada).

 

iv)não é cabível a ação reivindicatória quando a parte autora

postula a desapropriação indireta da área invadida (6ª Turma Cível e Acórdão

nº 959857, desta relatoria, 4ª Turma Cível):

 

"Reivindicatória. Legitimidade ativa. Área que sofreu apossamento

(desapropriação indireta).

1 - O e. STJ, no julgamento do recurso especial n. 990.507/DF, submetido à

sistemática dos recursos repetitivos, concluiu que 'os espólios de Anastácio

Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga detêm

legitimidade para figurar no polo ativo das ações reivindicatórias ajuizadas

contra os ocupantes do loteamento denominado Condomínio Porto Rico'.

2 - Não cabe ação reivindicatória se a autora dessa, em ação de

desapropriação indireta que ajuizou, afirmou que perdeu a propriedade de

toda a área reivindicada em decorrência de apossamento dessa pelo poder

público e particulares.

3 - Trata-se, por sinal, de fato notório. Na área hoje há uma cidade satélite

(Santa Maria) e um condomínio residencial (Porto Rico). Está ocupada por

milhares de pessoas que edificaram suas residências e lá vivem com suas

famílias, que, inclusive, podem requerer usucapião das frações que têm

posse.

4 - Apelação não provida" (Acórdão n. 905676, 20051010037967APC,

Relator: JAIR SOARES, Revisor: JOSÉ DIVINO, 6ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 11/11/2015, Publicado no DJE: 17/11/2015. Pág.: 229).

"APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. APELO

JULGADO PELA 4ª TURMA CÍVEL DO TJDFT. INTERPOSIÇÃO DE

RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO SEGUIMENTO DO

RECURSO DETERMINADO PELO PRESIDENTE DO TRIBUNAL, EM

RAZÃO DA PENDÊNCIA DE RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À

DISCIPLINA DO ART. 543-C, DO CPC/1973. JULGAMENTO DO

RECURSO PARADIGMA PELO STJ. REMESSA À TURMA PARA

REJULGAMENTO DO APELO QUANTO À MATÉRIA OBJETO DA

DIVERGÊNCIA. REINVINDICATÓRIA DE POSSE. EXTINÇÃO DO FEITO.
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CARÊNCIA DA AÇÃO.  AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE

CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO.

1. No julgamento do Recurso Especial nº 990.507/DF, sob o rito previsto no

art. 543-C, do CPC/1973, o egrégio STJ firmou entendimento no sentido de

que 'enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de

invalidade do registro e o respectivo cancelamento, a pessoa indicada no

registro público continua a ser havida como proprietária do imóvel'.

2. Se a demanda foi proposta objetivando a imissão de posse de terreno

que, segundo a parte autora, encontra-se inserido na fração que lhe coube

em razão de herança legítima, o que lhe confere, em tese, a condição de

proprietária, há que se proclamar presente sua legitimidade ativa.

3. No entanto, não individualizada a coisa, há que se manter a extinção do

feito por ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento

válido do processo. Precedentes.

3. Constitui fato notório que os terrenos que antes constituíam a Fazenda

Santa Maria encontram-se ocupados por inúmeros moradores, retratando

assentamento habitacional já consolidado, tanto é assim que já foi objeto

inclusive de declaração de que a área é de interesse e de utilidade pública

pela Administração Pública. Tais circunstâncias, aliadas à existência de

demanda em que os herdeiros de Alexandre, Anastácio, Agostinho e João

Pereira Braga postulam a desapropriação indireta da área invadida,

constituem óbice à efetividade de eventual provimento no processo

reivindicatório, evidenciando a inutilidade, in casu, da prestação

jurisdicional. Mantida a proclamação da ausência de interesse processual.

4. Apelação parcialmente provida para rejeitar a ilegitimidade ativa. Mantida

a extinção do processo pelos demais fundamentos" (Acórdão n. 959857,

20061010068368APC, Relator: ARNOLDO CAMANHO 4ª TURMA CÍVEL,

Data de Julgamento: 03/08/2016, Publicado no DJE: 22/08/2016. Pág.:

150/155).

 

v)as ações reivindicatórias devem ser processadas, não

havendo que se falar, pois, em tê-las por prejudicadas em razão do TAC ou em

face de qualquer vício que impeça seu regular trâmite (5ª Turma Cível):

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020414429IDR

Código de Verificação :2019ACO73EYTLHTTV7OAL8ZPP1J

GABINETE DO DESEMBARGADOR ARNOLDO CAMANHO 13



 

"PROCESSO CIVIL. REIVINDICATÓRIA. CONDOMÍNIO PORTO RICO.

PRESENTES AS CONDIÇÕES DA AÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA

RECONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 990.507/DF,

pelo rito dos recursos repetitivos, em observância ao art. 543-C do Código

de Processo Civil (art. 5º, inc. III, da Resolução 8/STJ), reconheceu a

legitimidade ativa dos apelantes, Espólios de Anastácio Pereira Braga,

Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, para a propositura de ações

reivindicatórias contra os ocupantes do Condomínio Porto Rico, localizado

na cidade de Santa Maria/DF.

2 .  R e c u r s o  c o n h e c i d o  e  p r o v i d o "  ( A c ó r d ã o  n .  9 1 4 9 3 5 ,

20051010042288APC, Relator: MARIA DE LOURDES ABREU, Revisor:

SILVA LEMOS, 5ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 09/12/2015,

Publicado no DJE: 01/02/2016. Pág.: Sem Página Cadastrada).

 

Pois bem.

A presente controvérsia reside nos efeitos jurídicos do Termo de

Ajustamento de Conduta nas múltiplas ações reivindicatórias de terrenos localizados

no Condomínio Porto Rico, no Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria, propostas

pelos herdeiros de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira

Braga, a fim de se suspender, ou não, as aludidas demandas até que se julgue a

ação declaratória de nulidade do TAC, nos autos do processo nº 2015.01.1.070315-

8.

Com a devida vênia aos eminentes pares que possuem

entendimento diverso, a posição adotada por este Relator quanto à controvérsia

exposta neste incidente encontra-se consubstanciada no já referido Acórdão nº

959.857, no qual a 4ª Turma Cível desta egrégia Corte, em decisão unânime,

rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, e manteve a extinção do

feito por ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular

do processo, ante a não individualização da coisa. O voto condutor do acórdão

unânime restou assim redigido, litteris:
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"No entanto, a despeito da rejeição da preliminar de ilegitimidade ativa,

persistem os demais fundamentos para a extinção do processo. 

Com efeito, a particularização da coisa constitui pressuposto de constituição

e de desenvolvimento válido da ação reivindicatória (art. 1.228, do CC).

Nesse sentido, colhe-se o seguinte precedente, in verbis:

'PROCESSO CIVIL  -  REIVINDICATÓRIA -  BEM IMÓVEL -

INDIVIDUALIZAÇÃO DA ÁREA - NECESSIDADE - AUSÊNCIA DE

PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E

REGULAR DO PROCESSO - EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO

DO MÉRITO.

1. Aação reivindicatória não pode prescindir de escorreita individualização

da área vindicada e do respectivo comprovante de titularidade, sob pena de

extinção do feito, sem resolução de mérito, por falta de pressuposto de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.

2 .  P r e j u d i c a d o  o  e x a m e  d o  a p e l o '  ( A c ó r d ã o  n . 8 2 0 8 9 5 ,

20110112149770APC, Relator: J.J. COSTA CARVALHO, Revisor: MARIO-

ZAM BELMIRO, 2ª Turma Cível, Data de Julgamento: 17/09/2014,

Publicado no DJE: 23/09/2014. Pág.: 107).

Por sua vez, in casu, os documentos anexados aos autos não permitem

concluir que a área objeto do litígio encontra-se dentro do imóvel da parte

autora - inserida no quinhão que pertence ao demandante, em face da

sucessão hereditária. Sequer são hábeis a demonstrar a correta

individualização dos lotes, conforme assinalado na sentença ora em exame,

a seguir transcrita no que interessa ao julgamento do apelo:

'E, de outro vértice, também não há a perfeita individuação do imóvel

reivindicado, situação que também inviabiliza o manejo da ação

reivindicatória.

Com efeito, os autores ingressaram com aproximadamente duas mil ações

diferentes, em que reivindicam frações do quinhão 23 da Fazenda Santa

Maria, o qual foi irregular e ilegalmente loteado, e em sua área residem

aproximadamente dez mil pessoas que ali desenvolveram esforços, erigiram

benfeitorias e introduziram obras e serviços de interesse social e econômico

relevante.

Os lotes reivindicados, no entanto, não são perfeitamente individualizados
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de molde a permitir a sua reivindicação, com a identificação da área

ocupada por cada morador, pois tratam-se de frações com áreas irregulares

e indefinidas segundo critérios oficiais, cujos marcos não constam do fólio

real e cuja individuação foi obtida junto à administração do 'Condomínio

Porto Rico', o qual, naturalmente, não é órgão idôneo para tal fim.

A experiência com o processamento das várias ações reivindicatórias, aliás,

demonstra que muitas das frações reivindicadas sequer existem dentro da

atual configuração de ruas do 'Condomínio Porto Rico'. As áreas são

genericamente mencionadas e, ao diligenciar no local, o oficial de justiça

muitas vezes certifica que se trata de área verde ou de espaço sem

qualquer ocupação.

Algumas dessas frações, além disso, não são sequer regularizáveis do

ponto de vista do registro imobiliário, dadas as suas características de área

e localização, por exemplo. E se assim é, soa desarrazoado que sejam

entregues aos autores através de Juízo petitório.

Essa circunstância, como não poderia deixar de ser, levantou o interesse do

Egrégio TJDFT, sendo de citar trecho do voto do Eminente Desembargador

Carlos Rodrigues, na Apelação Cível 2005.10.1.0044220-6, 2ª Turma Cível,

julgado em 09/05/2007, com grifos meus:

'(...) o pleito reivindicatório é aquele que se reconhece ao proprietário sem

posse contra o possuidor sem domínio. A propriedade, por sua vez,

somente se reconhece em face do efeito declaratório que exala da inscrição

do título no Registro Imobiliário, se recepcionado no fólio real (CC, art.

1245). No caso presente, é o próprio autor quem informa com a inicial que o

objeto da reivindicação é apenas um terreno encravado nem loteamento

irregular e ilegal conhecido como Condomínio Porto Rico, situado na cidade

satélite de Santa Maria/DF. Ora, um dos requisitos para o manejo do pedido

reivindicatório é a perfeita individuação da coisa.

Todavia, no caso vertente, não há sequer como reconhecer a existência do

imóvel propriamente, pois que falta ao objeto da tutela a sua

individualização, que atenda ao princípio da especialização objetiva - um

daqueles pilares em que se encontra assentado todo o sistema dos nossos

registros imobiliários. Logo, porque lhe falta ingresso no fólio real, não

poderá ser considerado como unidade imobiliária propriamente, que assim a

torne passível de proteção em sede de juízo petitório'.

Diante dessa realidade, e porque o objeto do pedido não é a área integral

do quinhão 23, mas um lote cujas divisas não constam do registro
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imobiliário, a reivindicação aviada deveria ter sido precedida de regular

procedimento demarcatório da área reivindicanda, de molde a viabilizar o

pleito dos autores.

Convém lembrar, aqui, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de

Justiça:

'AÇÃO DEMARCATÓRIA. EXISTÊNCIA DE MARCOS DIVISÓRIOS. FALTA

DE CORRESPONDÊNCIA COM OS TÍTULOS. Se a linha divisória existente

não corresponde aos títulos e não há outros limites devidamente definidos

no terreno, cabível a demarcatória. A reivindicatória supõe a perfeita

individualização da coisa e para tanto é adequado o pedido de demarcar'

(RESp 37.836/MS Rel. Min. Eduardo Ribeiro, 3ª Turma., j. 25.10.1994, DJU

28.11.1994, pág. 32615 - grifei).

Com efeito, a prolação de sentença reivindicatória sobre área incerta teria o

nefasto efeito de conferir ao autor um título executivo oponível a qualquer

ocupante do Condomínio Porto Rico, isso conforme a área reivindicada seja

delimitada segundo um ou outro critério. Ou ainda, poderia ser proferida

uma sentença inútil, na medida em que eventualmente atribua ao autor uma

fração inexistente.

E se assim é, a solução que se apresenta é a extinção do feito sem

apreciação do mérito, na forma do artigo 267, IV, do CPC'.

Ademais, constitui fato notório que a área reivindicada, hoje, é ocupada por

inúmeras famílias, retratando assentamento habitacional já consolidado, o

que constituiria óbice à efetividade de eventual provimento jurisdicional

conferido em favor da parte demandante. Daí decorre, também, a ausência

de interesse processual - em face da inutilidade, in casu, do provimento

jurisdicional.

Não fosse suficiente a fundamentação expendida para manter, mediante

outros fundamentos, a sentença extintiva, ressalte-se que, em outra via, a

parte autora e os demais herdeiros postulam a desapropriação indireta da

área, pleito que é incompatível com a reivindicação pretendida. Cabe a

transcrição do seguinte aresto, cujo entendimento amolda-se às

considerações expostas:

'CIVIL. REIVINDICATÓRIA. MATRÍCULA BLOQUEADA. LEGITIMIDADE

AD CAUSAM. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PROPOSTA ANTERIORMENTE.

INDIVIDUAÇÃO DO IMÓVEL. INÉPCIA. INTERESSE DE AGIR.

AUSÊNCIA. 

I - O bloqueio administrativo da matrícula do imóvel não impede a pretensão
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reivindicatória, haja vista art. 1245, § 2º, do Código Civil. 

II - É inepta a petição inicial da ação reivindicatória se o bem não for

devidamente individualizado. 

III - Não há interesse de agir, pois anteriormente à propositura da

reivindicatória, o espólio ajuizou ação visando indenização do Poder Público

por desapossamento administrativo referente ao imóvel objeto do litígio. 

IV - Negou-se provimento ao recurso' (20051010060083APC, Relator JOSÉ

DIVINO DE OLIVEIRA, 6ª Turma Cível, julgado em 20/01/2010, DJ

03/03/2010 p. 121).

Portanto, excetuada a proclamada ilegitimidade ativa, não está a merecer

reparos a sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito, com

fundamento no art. 267, incisos IV e VI, do CPC/1973.

Dessa forma, dou parcial provimento ao apelo para rejeitar a preliminar de

ilegitimidade ativa, mantendo, no entanto, a extinção do processo pelos

demais fundamentos constantes na sentença recorrida(...)".
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Saliente-se que a desapropriação pretendida mostra-se iminente, em face

da edição do Decreto Distrital nº 30.503, de 22 de junho de 20091, bem

como da promulgação da Lei Complementar Distrital nº 253/2008.

Como se sabe, a reivindicatória é uma ação real que visa à

restituição da coisa, portanto, a posse do dono sobre ela2. Acrescente-se que, como

restou consignado por ocasião do julgamento supracitado, a particularização da

coisa constitui pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido do feito

reivindicatório, como se extraí do art. 1.228, do CC. Logo, para a propositura da

ação reivindicatória, é imprescindível a individualização da área vindicada e do

respectivo comprovante de titularidade, sob pena de extinção do feito, sem

resolução do mérito.

1 Tal Decreto Distrital declarou "de utilidade e necessidade pública, para fins de desapropriação, a parte ideal

de terra particular ou dos respectivos sucessores, referente ao Quinhão 23 do Imóvel Santa Maria, localizado

ao norte e oeste da cidade de Santa Maria, ao sul com a DF 290 e a leste com o Ribeirão Santa Maria, Região

Administrativa de Santa Maria - RA XIII, Distrito Federal".

2 In Nery Junior, Nelson. Código Civil comentado. 7ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p.

940.
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Colhe-se dos autos que, nesta egrégia Corte de Justiça, tramitam

inúmeros feitos de natureza reinvidicatória instaurados pelos herdeiros de Anastácio

Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, com o propósito de

serem imitidos na posse da gleba denominada Condomínio Porto Rico, situada no

Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria.

É fato notório que a região em discussão retrata assentamento

habitacional consolidado, inserido na cidade satélite de Santa Maria e no

Condomínio Porto Rico, estando ocupada por milhares de famílias que lá

construíram suas moradias. Ademais, trata-se de terreno, em parte, desapropriado

pelo Poder Público, e, em parte, apossado por particulares, tendo, inclusive, sido

objeto de declaração de área de interesse e utilidade pública pela Administração.

Como se vê, a região está permeada por conflito social, que envolve

tanto interesses patrimoniais de particulares, quanto interesses públicos, como o

direito à moradia, a preservação do meio ambiente e a observância da ordem

urbanística do local.

Tamanha a relevância do tema em discussão, foi firmado o Termo

de Ajustamento de Conduta - TAC entre o espólio de Anastácio Pereira Braga,

Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, representado por sua inventariante,

Leonídia Braga Meireles,e o Distrito Federal, em conjunto com a Companhia de

Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF e a Agência

Nacional de Desenvolvimento do Distrito Federal - TERRACAP, o qual teve como

objeto a composição de interesses patrimoniais com o estabelecimento de direitos e

obrigações entre as partes e intervenientes, como medida preparatória para a

regularização fundiária do dito Condomínio Porto Rico (fls. 100/114). O aludido termo

foi homologado por sentença, datada de 16.10.2010, no qual ficou acordado que o

Condomínio Porto Rico, inserido no Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria, seria

integralmente transferido ao Governo do Distrito Federal, que se responsabilizou em

implementar serviços de infraestrutura e saneamento básico naquela região. Em

contrapartida, o ente estatal contemplaria os proprietários do imóvel com a

devolução de quarenta e oito (48) hectares da área já recuperada.

Vale notar, ainda, que, muito embora o referido pacto tenha sido

celebrado há quase duas (02) décadas, e a despeito da edição do Decreto nº

35.524/2014 - que instituiu Grupo de Trabalho para acompanhar e monitorar o

processo de regularização do Lote Urbano Quinhão 23 da Região Administrativa de

Santa Maria, englobando a Área de Regularização de Interesse Social - ARIS

Ribeirão e o Assentamento Irregular Consolidado denominado Porto Rico -, a

situação ainda se encontra indefinida.
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Por outro lado,tem-se conhecimento do ajuizamentode ação

anulatória do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC (autos de nº

2015.01.1.070315-8), pelos herdeiros do espólio, Cleide Pereira Braga e outros, em

desfavor do Distrito Federal e outros. A mencionada demanda encontra-se suspensa

até o julgamento do presente incidente, conforme decisão do magistrado singular, às

fls. 78.

Não fosse isso o bastante, apesar de a requerente ter alegado que

as áreas reivindicadas encontram-se inseridas na fração que lhe coube em razão de

sucessão hereditária, não restou efetivamente demonstrada a ocorrência de tais

fatos, não sendo sequer possível divisar a correta individualização daqueles lotes.
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Disso tudo, considerando existir demanda anulatória do TAC,  ser a

área em questão carecedora de demarcação, bem como incabível a ação

reivindicatória quando a parte autora postula a desapropriação indireta da área

invadida, tendo em conta, ainda, que sem que seja decretado judicialmente, em

ação específica, o cancelamento do registro imobiliário, não se pode analisar

eventual direito de propriedade e a prerrogativa de seu titular de reivindicar o bem
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Insta salientar, nesse ponto, que, segundo o ilustre Procurador-Geral

da República, Cláudio Fonteles, em parecer ofertado em sede de habeas corpus, em

trâmite perante o colendo STJ, no qual se pretendia a liberação do Deputado José

Edmar de Castro Cordeiro, acusado de prática de grilagem das terras em tela, as

"informações técnicas da TERRACAP (Processo Administrativo nº 111.004.709/89-

8) noticiam a desapropriação de outros 99,9102 hectares sobre as terras de

Adorvenil, integrantes do Quinhão 23 da Fazenda Santa Maria (Doc. 3). Esta área,

uma vez mais, carece de demarcação, mas sabe-se que está encravada na área

maior, de 158,16,80 ha, cujos limites acham-se definidos na Averbação nº 5 da

Matrícula 101.275. Por razão desconhecida, a área desapropriada também pende de

elaboração do título definitivo de transmissão, dormitando nos trâmites da

TERRACAP. Se assim for, e com base nos dados do parágrafo anterior, restam a

Adorvenil meros 9,7628 hectares, mas, nem a fração desapropriada, nem a que deu

origem a nova matrícula está demarcada, situação que, conforme se verá, facilita

sobremaneira a atuação criminosa dos grileiros". Concluiu, assim, que "quanto à

Fazenda Santa Maria, sabe-se que, de seu total de 389 alqueires (cerca de 1.867,2

hectares), a TERRACAP atualmente detém duas áreas, a saber, uma de 100

alqueires (cerca de 480 hectares), apontada na Matrícula nº 221, e outra de 99,9102

hectares, proveniente da Matrícula 101.275. Assim, pelo menos 579,9102 hectares

da Fazenda Santa Maria são propriedade da TERRACAP, mas eles carecem de

adequada demarcação. Sabe-se que a União é a principal acionista da TERRACAP,

de modo que um prejuízo que venha a sofrer refletir-se-á diretamente no patrimônio

da União. Quanto à terra dita particular no mesmo imóvel, seus registros não

resistem a uma análise nem se adequam aos ditames legais, mormente do aludido

Decreto-Lei nº 203/67, devendo ser, até prova em contrário, que não está a cargo do

poder público, ser considerada do domínio da União"3.

3 Disponível em: <http://www.iob.com.br/noticiadb.asp?area=adm_pub¬icia=17660>. Acesso em: 04 dez.2017.
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que lhe pertence, insta concluir que o regular prosseguimento das demandas

reivindicatórias prescinde do julgamento do processo de declaração de nulidade

daquele termo, devendo cada reivindicatória ser analisada dentro do seu aspecto

fático.

Com efeito, ante a necessidade de se promover a unificação do

entendimento jurisprudencial desta egrégia Corte de Justiça quanto à repercussão

jurídica do termo de ajustamento de conduta - TAC para as ações reivindicatórias

pleiteando a retomada da área denominada Condomínio Porto Rico, localizada no

Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria, em razão da grande quantidade de demandas

envolvendo o tema, bem como para assegurar o tratamento isonômico e a

segurança jurídica, impõe-se estabelecer a tese jurídica cabível, para fins de

uniformização de jurisprudência.

Ante o exposto, acolho o presente incidente de resolução de

demandas repetitivas, para fixar a seguinte tese jurídica: considerando a existência

de ação anulatória do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC firmado entre

particulares e o Distrito Federal, a CODHAB/DF e a Terracap, ser a área em questão

carecedora de demarcação, bem como incabível a ação reivindicatória quando a

parte autora postula a desapropriação indireta da área invadida, tendo em conta,

ainda, que sem que seja decretado judicialmente, em ação específica, o

cancelamento do registro imobiliário, não se pode analisar eventual direito de

propriedade e a prerrogativa de seu titular de reivindicar o bem que lhe pertence, a

ação anulatória do TAC não repercute juridicamente para asações

reivindicatórias ajuizadas pelos espólios de Anastácio Pereira Braga,

Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, por sua inventariante Leonídia

Braga Meireles, pleiteando a retomada da área denominada Condomínio Porto

Rico, localizada no Quinhão 23, Fazenda Santa Maria. Por conseguinte, o regular

prosseguimento das demandas reivindicatórias prescinde do julgamento da ação de

declaração de nulidade daquele termo, devendo cada reivindicatória ser analisada

dentro do seu respectivo aspecto fático.

É como voto.

 

 

Fls. _____
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Desembargador Teófilo Caetano, V. Ex.a me permite?

 

 

Pois não.

 

 

Não falei isso. Disse que a ação anulatória -- posso ter extrapolado a

delimitação -- do TAC não repercute nas ações reivindicatórias. Portanto, o regular

prosseguimento das demandas reivindicatórias prescinde do julgamento da ação de

declaração de nulidade do TAC.

Ou seja, não estou matando as ações reivindicatórias. Estou dizendo

que elas podem prosseguir.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Senhor Presidente, a matéria tem algumas nuances jurídicas que

demandam certa reflexão e, em princípio, não estou convencido, com a devida

vênia, de que o eminente Relator se adstringiu à tese que está em debate, porque

S. Ex.a, me parece, foi além da questão afetada. Com efeito, estaríamos o delimitar

tese, na forma firmada por ocasião da admissão, se a ação de anulação manejada

pelos suscitantes é passível de refletir nas ações reivindicatórias que promovem, e

S. Ex.a está, com a devida vênia, afirmando a carência de ação dos autores das

ações reivindicatórias, quando o STJ, inclusive em sede de recurso repetitivo sob a

lavra da Ministra Nancy Andrighi, já havia afirmado que os espólios têm legitimidade

para figurar na composição ativa das ações petitórias, determinando, até mesmo,

que fossem processadas, isso em 2010.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Relator
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Foi um dos entendimentos que estavam aqui em jogo, o da 4.a

Turma Cível.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Mas a fundamentação desenvolvida por V. Ex.a foi toda no sentido

de que os autores das reivindicatórias não têm título, que o imóvel não está

discriminado, que há uma ação de desapropriação indireta etc. Tudo isso

prejudicando as ações reivindicatórias, quando a matéria afetada cinge-se a

questão prejudicial ao trânsito das lides.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Por isso que, com a devida vênia, entendo que V. Ex.a foi além do

que estamos debatendo (se a ação anulatória repercute ou não nas ações

reivindicatórias que estão em curso). Inclusive porque já existe entendimento

firmado pelo STJ em sentido contrário, de que as ações têm ambiente e

pressupostos para prosseguimento.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Pessoalmente, entendo que a conclusão do dispositivo do

Desembargador Relator não é possível, porque a tese jurídica, aqui, seria tão

somente dizer se esse TAC homologado juridicamente impede o andamento de

propositura de ação reivindicatória. Isso é o que me parecia que estava em

deslinde. E que a introdução da ação anulatória em IRDR, pela sua especificidade,

não seria possível, porque já teria sido delimitada na admissibilidade. Quando da

admissibilidade, não se tratou de uma eventual ação anulatória.
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Peço vênia para pedir vista.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.

 

 

 

 

Aguardo.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Então, Senhor Presidente, mais uma vez friso que me parece que

estaríamos voltando a debater questões que inclusive já foram superadas pelo

Superior Tribunal de Justiça, porque o ambiente de alcance desse IRDR é tão

somente a aferição da repercussão do TAC, e da ação anulatória que ensejara, no

curso das reivindicatórias.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal

Aguardo.

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal
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Foi dito que o Poder Público ocupa dois terços do imóvel, ou duas

partes de três, mas não está oficialmente demarcado. Então, alguém que estivesse

fora da ocupação do Distrito Federal poderia reivindicar? A resposta seria positiva.

O argumento de que tem de se aguardar o Termo de Ajuste de

Conduta (TAC) também me parece irrelevante, pois, amanhã, se a ação anulatória é

julgada procedente ou improcedente, alguém que for entrar com ação reivindicatória

vai se deparar com o mesmo obstáculo: ausência de demarcação na área.

Então, a reivindicatória exige objeto específico, demarcado, e muitas

vezes exige mais: dividido. Logo, temos de ter uma área demarcada e dividida, ou

demarcada só, mas individualizada.

Portanto, passa a ser irrelevante.

 

 

 

 

Com o maior prazer.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, antevi a seguinte situação: dentre as teses que

o Desembargador Relator colocou, uma é a inexistência de ação demarcatória

nessa fazenda, a Santa Maria. É uma fazenda não demarcada. Portanto, com

relação ao obstáculo da desapropriação indireta como obstáculo à ação de

reivindicação, esse argumento ficaria prejudicado, porque não existe demarcação.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, V. Ex.a me permite um

aparte?

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Percebo que a propositura de V. Ex.a é para resolver a situação,

mas, novamente, dentro do IRDR, estaríamos resolvendo outro aspecto, que

resolve todas as controvérsias, mas que não foi proposta da admissibilidade.

Código de Verificação :2019ACO73EYTLHTTV7OAL8ZPP1J

GABINETE DO DESEMBARGADOR ARNOLDO CAMANHO 26



 

 

Excelência, o Relator elencou cinco causas que são objeto de

divergências, e este órgão existe para pacificar as divergências. O número quatro,

ou cinco, que S. Ex.a citou, é a inexistência de demarcação na área. Isso impede

tudo.

Então, nenhum dos espólios de Anastácio, Agostinho e João Pereira

Braga poderá lançar mão da reivindicação até que a área seja demarcada. Na hora

que demarcar, cada um poderá inclusive questionar esse TAC.

Não sei se ouvi bem, mas parece-me que o Advogado disse que o

inventário terminou em 2005; ou seja, cessou a inventariança e foi assinado em

2010. Aí já seria objeto da ação lá e não vou entrar nisso.

Mas o que penso é que é uma inutilidade prolongar uma situação

que podemos resolver definitivamente, dizendo que nessa fazenda Santa Maria é

preciso que haja prévia demarcação para, depois, os juízes examinarem caso a caso

as reivindicações.

Assim, peço vênia para adiantar o meu voto e acompanhar o

Relator, apenas modificando a tese. A tese principal é essa a que acabo de me

referir e que é objeto de pelo menos 50% do voto do Relator e a tese central adotada

por ele, inclusive, na 4.a Turma Cível.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal
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Aguardo.

 

 

Aguardo.
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O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Senhor Presidente, o acordo foi homologado e, pelo que ouvi, por

decisão já transitada em julgado. Então, essa ação anulatória não vai prosperar.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Desembargador José Divino, até onde compreendi, não estamos

debatendo, com a devida vênia de quem entendeu de forma diversa, pressupostos

da ação reivindicatória. Estamos debatendo os efeitos que o TAC poderiam ensejar

nas ações reivindicatórias, inclusive porque aviada ação anulatória visando a

desconstituição do negócio jurídico. Então, não estamos debatendo pressupostos e

condições da ação reivindicatória.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Sim, Desembargador Teófilo Caetano, mas ocorre que o STJ,

naquele recurso repetitivo, não examinou se persiste ou não o interesse de agir dos

autores da ação reivindicatória. O STJ só examinou legitimidade, logo, podemos

examinar se tem ou não interesse de agir. Podemos acolher com tese de que houve

superveniente perda do interesse de agir dos autores das ações reivindicatórias,

extinguindo outros processos.
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Vou aguardar.

 

 

A condição colocada pelo Relator não diz respeito à legitimidade -

isso já foi objeto de julgamento no Supremo Tribunal Federal. É condição específica

da ação, ao lado das condições gerais: interesse, legitimidade, possibilidade jurídica

etc. Na reivindicação, exige-se a prova em concurso. Antigamente. exigia-se a

vintenária para provar que, irreprochavelmente, o autor era proprietário. Hoje, esses

mecanismos foram abrandados por força dos registros de imóveis. Mas não há como

uma ação reivindicatória subsistir em uma área não demarcada, porque ninguém

sabe onde está o imóvel.

 

 

Em tese, concordo absolutamente com o que V. Ex.a está dizendo,

mas parece-me que isso não é objeto deste IRDR. Não é isso, Desembargador

Arnoldo Camanho de Assis?

 

 

Desembargador Sérgio Rocha, o IRDR foi admitido nos seguintes

termos: "Tema: repercussão jurídica do Termo de Ajustamento de Conduta".

Então, a repercussão jurídica enquanto ele estiver em vigor,
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Não. O objeto do IRDR foi delimitado no momento da admissão.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, permita-me um

comentário.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal
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evidentemente. Se na ação anulatória o TAC cair, toda a repercussão jurídica que

der em decorrência...

Portanto, V. Ex.a está absolutamente correto. Podemos dar uma

solução aqui até o julgamento da ação anulatória.

 

 

 

 

Aguardo.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Aguardo.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Aguardo.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

manejado por Leonídia Braga Meireles almejando a uniformização da

jurisprudência desta Corte de Justiça sobre a matéria de direito concernente à

necessidade ou não da suspensão do trânsito processual das ações reivindicatórias

que têm por objeto imóveis inseridos no"Condomínio Porto Rico",Setor Habitacional

Ribeirão, na Região de Santa Maria/DF, originalmente manejadas pelos Espólios de

Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, que, em

seguida, vieram ser substituídos pelos herdeiros diante da conclusão da partilha,

até o julgamento definitivo da ação anulatória nº 2015.01.1.070315-8, na qual se

objetiva a  declaração da nulidade do TAC que tivera por objeto a área denominada

"Condomínio Porto Rico",localizado na cidade de Santa Maria/DF, no qual estão

compreendidas as áreas objeto das petitórias.

Código de Verificação :2019ACO73EYTLHTTV7OAL8ZPP1J

GABINETE DO DESEMBARGADOR ARNOLDO CAMANHO 30



Como lastro da pretensão incidental, esclarecera inicialmente que os

Espólios de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga,

sob sua representação, pois figurava como inventariante, celebrara com o Distrito

Federal, com a Codhab/DF e com a Terracap, no dia 16.12.2010, Termo de

Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC destinado àregularização fundiária

da área denominada "Condomínio Porto Rico", Santa Maria/DF, que restara

irregularmente parcelada e loteada. Esclarecera que a área parcelada estava

compreendida dentre os bens legados integrantes dos espólios e objeto da partilha,

e, a seu turno, integrava o objeto das ações petitórias promovidas.

Esclarecera que nas aludidas ações reivindicatórias a parte autora

almeja a obtenção de provimento que, reconhecendo o domínio que detém, lhe

assegure a posse dos imóveis e a contemple com indenização decorrente das

perdas e danos que experimentara durante o período em que perdurara a detenção

injusta do bem por parte dos ocupantes. Destacara que, além das ações

reivindicatórias, alguns dos sucessores de Anastácio Pereira Braga, Agostinho

Pereira Braga e João Pereira Braga ajuizaram a ação anulatória nº

2015.01.1.070315-8 objetivando a declaração da nulidade do aludido TAC, que,

conforme pontuado, tivera por objeto o imóvel no qual estabelecido o denominado

"Condomínio Porto Rico", encontrando-se a ação em curso na Vara do Meio

Ambiente do Distrito Federal.

Pontuara que a pretensão declaratória fora lastreada nos seguintes

argumentos: (i) incapacidade das partes que subscreveram o TAC, porquanto, no

momento da celebração do instrumento, os espólios já não subsistiam, tendo em

vista a conclusão do inventário e partilha dos bens legados, de modo que, já não
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Mencionara que, em consonância com o ajustado, os Espólios,

então titulares da área na qual estabelecida o Condomínio Porto Rico, se

comprometeram a transferir o domínio do quinhão individualizado em favor da

Codhab/DF, e, conquanto tenham renunciando ao direito de receberem qualquer

compensação pecuniária, aceitaram receber como contraprestação uma área de 48

(quarenta e oito) hectares, matrícula nº 27.848. Acentuara que os Espólios de

Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga e,

outrossim, os sucessores dos falecidos, manejaram "ao menos uma centena de

ações reivindicatórias4" em desfavor dos diversos ocupantes de parcelas destacadas

do imóvel inventariado, dando origem ao denominado "Condomínio Porto Rico".

4 - Fl. 02.
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ostentando capacidade de direito, não poderiam participar e firmar o ajustamento; (ii)

tivera por objeto imóvel de propriedade de terceiros, pois a titularidade da área

compreendida pelo  "Condomínio Porto Rico" já havia sido transmitida aos herdeiros;

(iii) inobservância da forma legal, pois a transmissão do domínio imobiliário não

prescinde de escritura pública; e (iv) ausência de participação obrigatória do

Ministério Público por envolver direito de incapazes.  

Acentuara que, em contrapartida, as Turmas Cíveis desse Tribunal

ainda não pacificaram entendimento sobre a resolução a ser conferida às ações

petitórias que encontravam-se em curso e vieram a ser propostas após a

formalização do termo de ajustamento. Informara que a 1ª e a 2ª Turmas Cíveis

firmaram a entendimento no sentido de que as ações reivindicatórias devem ser

extintas sem resolução do mérito, sob o argumento de que, diante do Termo de

Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre os espólios e o estado,

volvido à regularização da área denominada Condomínio Porto Rico, na qual estão

compreendidas as frações ideais objeto das petitórias, o fato implicara o

desaparecimento do interesse de agir do autor decorrente do exaurimento da

necessidade e utilidade de provimento almejado.

Apontara que, de outro modo, a orientação da 3ª Turma Cível dessa

Corte de Justiça é diverso, pois assentara que o TAC não vincula os sucessores de

Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, porquanto

não participaram, tampouco subscreveram o TAC, ostentando, portanto, interesse

processual no ajuizamento de ações reivindicatórias almejando a obtenção de

provimento que, reconhecendo o domínio que detém, lhes assegure a posse das

frações inseridas na área na qual erigido o denominado "Condomínio Porto Rico",

afigurando-se, contudo, necessário suspender-se o curso processual das ações

reivindicatórias até que seja resolvida ação anulatória do TAC, evitando-se

julgamentos contraditórios.

Realçara, ainda, que a 4ª e a 6ª Turma Cível desse Tribunal adotara

terceiro entendimento, que é no sentido de que o TAC não implica a perda

superveniente do interesse processual dos sucessores no prosseguimento das

ações reivindicatórias que têm como objeto frações destacadas da área alcançada

pelo ajustamento, e, outrossim, a ação declaratória não traduz questão prejudicial ao

exame da pretensão petitória, extinguindo, contudo, as petitórias, sem resolução de

mérito, diante da ausência de pressuposto processual decorrente da ausência de

individualização do imóvel reivindicado e da existência de ação de desapropriação

indireta relativa ao imóvel. Destacara, alfim, o entendimento diverso firmado pela 5ª

Turma Cível desse egrégio Tribunal, que assentara que as ações reivindicatórias
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aviadas pelos sucessores dos extintos devem ter o mérito resolvido, afigurando-se

irrelevante o TAC firmado e a existência da ação anulatória do aludido Termo de

Ajustamento de Conduta.

Asseverara que, diante da diversidade de entendimentos sobre o

tema, circunstância que fere a segurança jurídica e prejudica a uniformidade da

prestação jurisdicional, afigura-se premente a obtenção de pronunciamento pelo

órgão competente, evitando-se, desse modo, tratamento diferenciado para a mesma

situação fática, prestigiando-se a segurança jurídica e a previsibilidade das decisões

judiciais. Sustentara a necessidade de suspensão do trânsito processual das ações

reivindicatórias tendo por objeto frações inseridas na área correspondente

ao"Condomínio Porto Rico",Setor Habitacional Ribeirão, na Região de Santa

Maria/DF, até o julgamento definitivo da ação anulatória, na qual se objetiva a

declaração da nulidade do TAC, que tivera por objeto justamente a área na qual

estabelecido o aludido parcelamento, pois, patente a prejudicialidade externa entre

as ações. Acentuara a necessidade de essa Corte de Justiça se posicionar

definitivamente sobre essa questão, de forma a conferir segurança jurídica e

isonomia aos jurisdicionados.

 

- Definição da necessidade de suspensão do trânsito

processual das ações reivindicatórias tendo por objeto

imóveis inseridos no"Condomínio Porto Rico",Setor

Habitacional Ribeirão, na Região de Santa Maria/DF, até o

j u l g a m e n t o  d e f i n i t i v o  d a  a ç ã o  a n u l a t ó r i a  n º

2015.01.1.070315-8, na qual se objetiva a  declaração da

nulidade do TAC, que tivera por objeto a área denominada

"Condomínio Porto Rico"localizado na cidade de Santa

Maria/DF.
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A douta Procuradoria de Justiça, oficiando no processo, apontara a

ausência de interesse público que justifique sua manifestação sobre o mérito. Tendo

em vista que a questão acerca da admissibilidade do vertente IRDR já restara

superada, sobeja examinar a pretensão incidental formulada e definir a tese jurídica

que deve ser aplicada às hipóteses posteriores que tratarem do tema.

Alinhavadas essas premissas e delimitado o objeto da controvérsia,

inicialmente deve ser salientado que o objeto do incidente não diz respeito aos

requisitos e/ou pressupostos pertinentes às ações reivindicatórias que são

manejadas pelos sucessores de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e

João Pereira Braga tendo como objeto quinhões destacados do imóvel partilhado.

Conforme pontuado pelo eminente Relator em seu substancioso voto "A presente

controvérsia reside nos efeitos jurídicos do Termo de Ajustamento de Conduta nas

múltiplas ações reivindicatórias de terrenos localizados no Condomínio Porto Rico,

no Quinhão 23, da Fazenda Santa Maria, propostas pelos herdeiros de Anastácio

Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga, a fim de se

suspender, ou não, as aludidas demandas até que se julgue a ação declaratória de

nulidade do TAC, nos autos do processo nº 2015.01.1.070315-8."

 

"Como falei, aqui se refere apenas às consequências da tal

celebração do termo de ajustamento de conduta em relação às

ações reivindicatórias, não é sobre os fatos da ação
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reivindicatória. As 1.ª e 2.ª Turmas Cíveis entendem que, em

face da celebração do termo de ajustamento de conduta,

ficariam prejudicadas as ações reivindicatórias. A 3.ª Turma

Cível entende que a possibilidade da prejudicialidade existe,

mas que a existência de ação destinada a anular o aludido TAC

exige a suspensão dos processos até a resolução da questão.

A 4.ª Turma entende que não há qualquer prejudicialidade

entre o TAC e as ações reivindicatórias, pois o tal TAC não foi

inscrito pelos proprietários, condôminos do imóvel onde se

situa a área reivindicada. A 5.ª Turma entende que as ações

reivindicatórias devem ser processadas regularmente, não

havendo nem prejudicialidade do TAC nem os demais vícios

indicados pela 4.a Turma Cível. Na 6.ª Turma Cível, não é

sequer cabível a propositura da ação reivindicatória quando

existe no mesmo imóvel, referente a outro local, ação de

desapropriação indireta. Então, as consequências do TAC é

que se pretendem aqui uniformizar, não as questões fáticas.

(...)

Eu tenho, pelo menos nesse primeiro momento aqui agora, não

se trata de dizer aqui e nem provocar a Câmara para dizer o

que que deve ser feito em cada processo, em face de

peculiaridades fáticas de cada processo, mas sim qual é a

repercussão jurídica do reconhecimento da existência ou da

validade ou não do TAC para cada processo.

Isso pode ser uma solução só.

Qual a solução? Pode ser: o TAC tem uma ação para anular,

então se suspende a reivindicatória, até que se julgue a ação

anulatória, o que não impede o prosseguimento das ações

reivindicatórias, ou cada ação reivindicatória vai ser analisada

dentro do seu aspecto fático. Mas a questão jurídica que está

em discussão é muito simples: qual é a repercussão da

existência desse termo de ajustamento de conduta para a ação

reivindicatória?" 
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Deflui do aduzido, portanto que o objeto deste incidente diz respeito

aos efeitos que o Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelos Espólios de

Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira Braga exerce

sobre as ações reivindicatórias manejadas pelos espólios e, subsequentemente,

pelos sucessores dos extintos. Com efeito, aludido Termo de Ajustamento de

Conduta - TAC, que contara com a participação do Distrito Federal, da Codhab e da

Terracap, contemplara a regularização fundiária da área denominada "Condomínio

Porto Rico", que restara irregularmente parcelada e loteada, fazendo os quinhões

destacados o objeto das ações reivindicatórias manejadas pelos espólios e seus

sucessores. Por oportuno, transcreve-se parte dos termos do ajustamento firmado,

extraído do sítio eletrônico www.buriti.df.gob.br, in verbis:

 

"TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE

CONDUTA 

Setor Habitacional Ribeirão

Pelo presente Termo de Compromisso e Ajustamento de

Conduta, o DISTRITO FEDERAL,  representado pelo

Excelentíssimo Senhor Governador Rogério Rosso, CPF

5 0 5 . 6 7 7 . 8 0 1 - 0 4 ,  C O D H A B / D F  -  C o m p a n h i a  d e

Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal,

representa da por seu Presidente Sr. CÉSAR PESSOA DE

MELO, CPF 449.389.346-04, e TERRACAP - Agência de

Desenvolvimento do Distrito Federal, representada por seu

Presidente Sr. DALMO ALEXANDRE COSTA, CPF

039.570.981-49; aqui denominados "ESTADO" e ESPÓLIOS

DE ANASTÁCIO PEREIRA BRAGA, AGOSTINHO PEREIRA

BRAGA, ALEXANDRE PEREIRA BRAGA e JOÃO PEREIRA

BRAGA, representados pela Inventariante LEONÍDIA

BRAGA MEIRELES, brasileira, viúva, lavradora, CI 816.724 -

SSP/DF e CPF 546.603.431-20, residente e domiciliada no

povoado da Fazenda Mesquita, na cidade Ocidental-GO

(conforme nomeação por Termo de Inventariante constante

dos autos de Sobrepartilha 813, com Protocolo n. 387103-
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90.2010.8.09.0164, em trâmite perante o Juízo da Vara de

Sucessões de Cidade Ocidental-GO), juntamente com seus

advogados: Dra. MARIA DAS GRAÇAS CALAZANS, inscrita

na OAB/DF 10.987; MARCO ANTONIO MARQUES ATIE,

inscrito na OAB/DF sob o nº 13.904; MANOEL AUGUSTO

CAMPELO NETO, inscrito na OAB/GO sob o nº 11.200 e

JOSÉ CAPUAL ALVES, inscrito na OAB/GO nº 17.888,

estes que tiveram direitos reconhecidos pelos herdeiros

necessários e foram aquinhoados no competente formal de

partilha, aqui denominados "PARTICULAR"; e, ESPÓLIO

DE ADORVENIL JOAQUIM ALVES, representado por

CARMELITA RODRIGUES ALVES, brasileira, viúva, do lar,

CI 235.574 - SSP-DF e CPF 553.671.351-53, residente e

domiciliada na Avenida Central, Bloco 211, Casa 09, Núcleo

Bandeirante-DF, aqui denominado "ANUENTE", juntamente

com o advogado MARCO ANTONIO MARQUES ATIE, acima

q u a l i f i c a d o .  E m  c o n s o n â n c i a  c o m  p r e c e i t o s

constitucionais, em especial o Art. 5º, inciso XXIII; as

disposições das Leis Federais 10.257/2001 (Estatuto da

Cidade) e 11.977/2009 (Programa "Minha Casa Minha Vida);

Lei Orgânica do Distrito Federal; Leis Distritais nºs.

735/2008 e 3.877/2006 e, Lei Complementar Distrital nº

803/2009 (PDOT - Plano Diretor e Ordenamento Territorial);

se comprometem a cumprir na íntegra as cláusulas e

condições a seguir firmadas, em seguida as seguintes

considerações:

(...)

CONSIDERANDO o julgamento da Ação Civil Pública nº

2003.01.1.076708-5, cuja sentença anulou as matrículas

referentes ao imóvel desapropriado pela TERRACAP no

Setor Habitacional Ribeirão, confirmada pelo Tribunal de

Justiça do Distrito Federal, mantendo por conseqüência

legal o domínio em favor dos Espólios de ANASTÁCIO

PEREIRA BRAGA e outros, cuja decisão transitou em

julgado em 28.09.2009;

(...) CONSIDERANDO as recomendações contidas no

mencionado parecer jurídico da Procuradoria Geral do
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Distrito Federal; as considerações e os compromissos

assumidos no TAC nº 008/2008; a necessidade de

utilização da área irregularmente ocupada para atender

interesse social já declarado pela Lei Distrital 735/2008,

com redação dada pela Lei Complementar Distrital nº

803/2009 (PDOT - Plano Diretor e Ordenamento Territorial);

os investimentos públicos já realizados; as diversas Ações

Reivindicatórias julgadas em favor dos proprietários da

área do Condomínio Porto Rico, atualmente em grau de

recurso no Super ior  Tr ibunal  de Just iça,  com

recomendação da Ministra Relatora Fátima Nancy Andrighi

ao Juízo da Vara do Meio Ambiente para que se empenhe

na busca de solução conciliatória, visando a regularização

fundiária do Condomínio Porto Rico, e, assim, evitar o

agravamento do conflito social ali existente entre os

moradores, proprietários e o Estado; e CONSIDERANDO

que os estudos realizados e as considerações indicadas

demonstram que a desapropriação se apresenta

desnecessária, inoportuna e desaconselhável, e que no

contexto fático atual a regularização pela via administrativa

através do instrumento de compromisso e ajustamento de

conduta firmado entre O ESTADO, PARTICULAR e o

ESPÓLIO DE ADORVENIL JOAQUIM ALVES, com a

necessária homologação judicial, se apresenta como

alternativa própria e adequada para o reconhecimento de

direitos e definição de obrigações recíprocas, propiciando

um razoável equilíbrio entre o dever de indenizar o

particular e, este, o de ressarcir o Estado pelas despesas e

investimentos já realizados, consistindo em instrumento

ideal para a composição do conflito social e agilidade na

regularização fundiária do Condomínio Porto Rico.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

O presente Termo de Compromisso e Ajustamento de

Conduta, celebrado em caráter excepcional, tem por objeto

a composição dos interesses patrimoniais com o

estabelecimento de direito obrigações entre o ESTADO, o
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PARTICULAR e o ANUENTE, identificados e qualificados

no preâmbulo deste instrumento,  como medida

preparatória para a regularização fundiária do Condomínio

Porto Rico, inserido na Área de Regularização de Interesse

Social - ARIS Ribeirão, da Região de Santa Maria, criada

pela Lei Complementar do Distrito Federal nº 753/2008,

com redação dada pela Lei Complementar Distrital nº

803/2009 (PDOT - Plano Diretor e Ordenamento Territorial),

bem como o restabelecimento dos direitos de propriedade

da TERRACAP sobre área por ela desapropriada, com

ratificação da Escritura Pública firmada com o ANUENTE,

posteriormente anulada por força de decisão judicial

transitada em julgado na Ação Civi l  Pública nº

2003.01.1.076708-5.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECONHECIMENTO DE

DIREITOS DE DOMÍNIO:

I - O ESTADO reconhece a titularidade de domínio da área

de parcelamento irregular denominada "Condomínio Porto

Rico" da ARIS - Ribeirão, na Região de Santa Maria, em

favor do PARTICULAR, em conformidade com as decisões

proferidas nos Autos de Inventário nº 594/1998 e Ação Civil

Pública nº 2003011076708-5, transitadas em julgado em

13/01/2007 e 28.09.2009 respectivamente, e ainda, a

Matrícula nº27.848, do Cartório de Registro de Imóveis o

Registro.

II - O PARTICULAR e o ANUENTE, que integram os

promitentes qualificados e representados, uns por si e

outros por seus advogados, reconhecem em favor da

TERRACAP - Agência de Desenvolvimento do Distrito

Federal, os direitos decorrentes do Decreto nº13.792, de

20.02.92, que desapropriou em favor do ANUENTE, cujas

matrículas foram canceladas por decisão judicial

transitada em julgado, não havendo qualquer direito por

eles a ser reclamado sobre aquela referida área, os quais

se obrigarão em proceder a transferência formal de

domínio por ato público próprio, mediante autorização do
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Juízo do Inventário com expedição do competente alvará

judicial, restabelecendo todos os direitos sobre referidos

imóveis em favor da mencionada empresa pública.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECONHECIMENTO PELO

PARTICULAR, REPRESENTADO PELA INVENTARIANTE

LEONÍDIA BRAGA MEIRELES, JUNTAMENTE COM OS

ADVOGADOS LEGITIMADOS, DA EXISTÊNCIA DO

PARCELAMENTO IRREGULAR EM ÁREA DECLARADA DE

INTERESSE SOCIAL DENOMINADO "CONDOMÍNIO PORTO

RICO" E DA CONCORDÂNCIA EM TRANSFERIR SEU

DOMÍNIO EM FAVOR DA CODHAB/DF PARA A

NECESSÁRIA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA:  A

Inventariante dos Espólios qualificados no preâmbulo

deste instrumento, aqui denominados PARTICULAR e, os

demais legitimados, reconhecem a área denominada de

"Condomínio Porto Rico", como parcelamento irregular

localizado em área de interesse social, no Setor

Habitacional Ribeirão, na Região de Santa Maria, assim

identificada pela Lei Distrital nº 735/2008, com redação

dada pela Lei Complementar Distrital nº 803/2009 (PDOT -

Plano Diretor e Ordenamento Territorial). E, em virtude do

interesse do Governo do Distrito Federal em proceder sua

regularização, com a criação e distribuição de unidades

habitacionais aos atuais ocupantes de baixa renda que

preencherem os requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006,

SE COMPROMETEM EM:

a) transferir o domínio da área ocupada pelo Condomínio

Porto Rico, em favor da CODHAB/DF, empresa pública

criada pela Lei Distrital nº 4.020, de 25 de setembro de

2007; e 

b) destinar a comercialização de no mínimo 50% (cinqüenta

por cento) das unidades residenciais por eles edificadas na

área remanescente que continuar sob seus domínios, para

atender à política habitacional de interesse social do

Distrito Federal, sob o regramento da Lei Federal nº 11.977,

de 07 de julho de 2009, e rigorosa observância de lista de
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beneficiários da CODHAB/DF, em conformidade com a lei

distrital acima indicada, mediante as condições ajustadas

no presente instrumento.

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS PREMISSAS BÁSICAS:

a)  a  regular ização fundiár ia  ocorrerá  pela  v ia

administrativa, mediante o presente TAC - Termo de

Compromisso e Ajustamento de Conduta firmado entre o

ESTADO, o PARTICULAR e o ANUENTE, ilustrado com

mapa demonstrativo em anexo, de modo a identificar as

áreas e as titularidades definidas no presente TAC, que

será, depois de assinado, homologado pelo juízo

competente. 

b) por se tratar de Área de Regularização de Interesse

Social - ARIS, criada pela Lei Distrital nº 753, de 02 de

janeiro de 2008, com redação dada pela Lei Complementar

Distrital nº 803/2009 (PDOT - Plano Diretor e Ordenamento

Territorial) e destinada ao atendimento das famílias de

baixa renda e execução da Política Habitacional de

Interesse Social do Distrito Federal, na forma da Lei

Distrital nº 3.877/2006 e da Lei Federal nº 11.997, de 07 de

julho de 2009, esta que cuida do "Programa Minha Casa

Minha Vida", A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, A CRIAÇÃO

E DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES HABITACIONAIS e a

INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, será de

responsabilidade da CODHAB/DF, com o apoio técnico da

TERRACAP e demais órgãos administrativos com

atribuições pertinentes e do GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAL, respectivamente; e, 

c) não haverá qualquer compensação financeira entre o

ESTADO e o PARTICULAR em decorrência do presente

ajuste.

 

CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DOS

REPRESENTANTES LEGAIS DO PARTICULAR E

ANUENTE:
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O PARTICULAR, REPRESENTADO PELA INVENTARIANTE

LEONÍDIA BRAGA MEIRELES, JUNTAMENTE COM OS

ADVOGADOS LEGITIMADOS, SE COMPROMETEM:

a) em transferir, por intermédio do Juízo do Inventário, o

domínio em favor da CODHAB/DF, de toda área ocupada

pelo Condomínio Porto Rico;

b) em transferir, por intermédio do Juízo do Inventário, o

domínio em favor do Distrito Federal, da área de 4,0

hectares, ocupada pela ARIS CÉU AZUL, situada no

território do Distrito Federal, na divisa com o Estado de

Goiás, para regularização em favor dos moradores daquela

localidade;

c) ratificar os termos da Escritura Pública firmada entre a

TERRACAP e ESPÓLIO DE ADORVENIL JOAQUIM ALVES,

com a anuência deste, cujas matrículas foram canceladas

pela mencionada ação civil pública, mediante autorização

do Juízo do Inventário com a expedição do competente

alvará judicial, dando plena quitação decorrente da

desapropriação efetivada, entre todas as partes envolvidas

na mencionada relação jurídica, não havendo nada mais a

reclamar uns de outros a respeito do negócio jurídico,

dado por perfeito e acabado, restabelecendo o pleno

direito de domínio em favor daquela empresa pública junto

ao Cartório de Ofício de Imóveis correspondente;

d) em elaborar os Projetos de infraestrutura urbana e

promover sua implantação na área remanescente de sua

propriedade a ser ocupada;

e) em aceitar como contraprestação do ESTADO, o

seguinte:

1) o Projeto Urbanístico de Parcelamento do Solo com as

alterações promovidas pelo PARTICULAR, na parte em que

alcançar as áreas desocupadas que continuarão sob o seu

domínio, isto após a emissão de licença ambiental

correspondente a ser providenciada por seus respectivos

representantes legais, bem como o atendimento às

condicionantes nela previstas.

2) a área de 48 hectares devidamente recuperada
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ambientalmente, que manterá com a Matrícula nº 27.848,

conforme decisão judicial transitada em julgado em

28.09.2009, que cancelou as matrículas decorrentes das

desapropriações promovidas pela TERRACAP, nos autos

da Ação Civil Pública nº 2003.01.1.076708-5;

3) os estudos e projetos já efetivados na área que

permanecerá sob seu domínio e, a desoneração das

demais despesas até então realizadas no referido processo

de regularização.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CODHAB/DF:

A CODHAB/DF SE COMPROMETE:

a) em adotar as providências para a edição de novo

decreto de aprovação do Projeto Urbanístico, com as

alterações efetivadas após a emissão da licença ambiental

correspondente e suas condicionantes;

b) como empresa pública criada pela Lei Distrital nº 4.020,

de 25 de setembro de 2007 para executar a política

habitacional de interesse social do Distrito Federal e

proprietária da área do Condomínio Porto Rico, seguindo

as diretrizes da Lei Federal 11.977, de 07 de julho de 2009,

que cuida do Programa "Minha Casa Minha Vida", em criar

as unidades habitacionais no Condomínio Porto Rico e

distribuí-las aos atuais ocupantes que atenderem aos

requisitos da Lei Distrital n. 3.877/2006 e Decreto n. 32538

de 2 de dezembro de 2010 ; e,

c) em disponibilizar o Projeto Urbanístico ao PARTICULAR

da área desocupada para elaboração dos projetos

complementares.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA TERRACAP:

A TERRACAP SE COMPROMETE:

a) em levar a registro, com a anuência da CODHAB-DF e

dos representantes do PARTICULAR, o Projeto

Urbanístico, distinguindo, em poligonais com as

coordenadas, no respectivo Registro, o que pertence a

cada ente público e o que ficará em domínio do referido
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Espólio;

b) em destinar área de sua propriedade, existente ao lado

do Condomínio Porto Rico, desobstruída para fins de

relocação das famílias que serão retiradas de área de risco

e proteção ambiental, em cumprimento do TAC nº

008/2008, firmado com o IBAMA e o Ministério Público

Federal.

c) em proceder a ratificação, na forma ajustada na letra "c",

da Cláusula Quinta do presente instrumento, juntamente

com a Inventar iante ,  demais  legi t imados e  os

representantes legais do PARTICULAR, com a anuência

dos representantes legais do ESPÓLIO DE ADORVENIL

JOAQUIM ALVES, perante o Cartório do 5º Ofício do

Registro Imobiliário do Distrito Federal; e,

d) em entregar a área de 48,0 hectares, referida no item "2",

da letra "e", da Cláusula Quinta, ao PARTICULAR, sem

qualquer ônus a este,  devidamente recuperada

ambientalmente, em conformidade com o PRAD respectivo

e em ato simultâneo ao cumprimento da obrigação contida

na letra "c" da Cláusula Quinta do presente instrumento.

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS:

Os atos jurídicos constitutivos de direitos previstos no

presente instrumento deverão ser praticados pelas partes,

na forma aqui ajustada, no prazo de até 90 (noventa) dias, a

contar de sua publicação, ressalvadas as hipóteses em

que o descumprimento ocorrer pela impossibilidade de

satisfação de determinado(s) requisito(s) legal(is) que

independa(m) da vontade dos ora compromissários ou por

motivo de força maior.

Parágrafo Único - Em ocorrendo alguma das hipóteses

acima ressalvadas, o prazo para realização do ato jurídico

respectivo ficará prorrogado até o atendimento do

requisito legal exigido ou até a satisfação da causa

determinante.

 

CLÁUSULA NONA - DA EFETIVIDADE DAS OBRIGAÇÕES:
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O ESTADO poderá, à sua conveniência e oportunidade,

através de seu órgão administrativo interessado e

legitimamente representado, requerer no Juízo próprio, a

adjudicação dos bens a ele destinados e/ou a expedição de

ordem judicial para a satisfação das demais obrigações

assumidas e não cumpridas pelos representantes legais

dos Espólios promitentes, independentemente da adoção

de outras medidas administrativas, cíveis ou criminais.

Este Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta

produzirá efeitos legais a partir de sua homologação

judicial, sendo que os prazos nele fixados, salvo

estipulação expressa em contrário, passam a correr a

partir de sua publicação no Diário Oficial do Governo do

Distrito Federal e terá eficácia de título executivo judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO:

O extrato do presente Termo de Compromisso e

Ajustamento de Conduta será publicado pela CODHAB/DF

no D.O.D.F no prazo máximo de três dias após sua

homologação judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ELEIÇÃO DE FORO:

Fica eleito o foro do Distrito Federal, para dirimir quaisquer

dúvidas ou execução do presente Termo. E, por estarem as

partes envolvidas conscientes e acordadas do que se

encontra disposto no presente Termo de Compromisso,

firma-se em 05 vias de igual teor e forma, entregues a cada

um dos compromissários.

Brasília, 16 de dezembro de 2010. ROGÉRIO SCHUMAN

ROSSO - Governador do Distrito Federal, CÉSAR PESSOA

DE MELO -  Presidente da CODHAB/DF, DALMO

ALEXANDRE COSTA - Presidente da TERRACAP,

LEONÍDIA BRAGA MEIRELES - Inventariante dos Espólios

de ANASTÁCIO PEREIRA BRAGA e outros, CARMELITA

RODRIGUES ALVES - Inventariante do Espólio de

ADORVENIL JOAQUIM ALVES, MARCO ANTONIO

MARQUES ATIE - Advogado - OAB/DF nº 13.904, MARIA
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DAS GRAÇAS CALAZANS - Advogada - OAB/DF nº 10.987,

MANOEL AUGUSTO CAMPELO NETO - Advogado -

OAB/DF nº 1.200 e JOSÉ CAPUAL ALVES - Advogado -

OAB/GO nº 17.888."

 

Aferido, destarte, os termos do TAC firmado, de acordo com os

documentos coligidos aos autos, deve ser registrado que as ações reivindicatórias

são aviadas em desfavor dos diversos ocupantes de frações inseridas

nodenominado "Condomínio Porto Rico",Santa Maria/DF, que, de sua parte, está

compreendido no imóvel partilhado no ambiente do processo sucessório

individualizado, conforme reconhecido, inclusive, pelos ente públicos. Nas aludidas

ações, almejam os sucessores dos falecidos a obtenção de provimento que,

reconhecendo o domínio que detém, lhes assegure a posse dos imóveis e os

contemplem com indenização decorrente das perdas e danos que experimentaram

durante o período em que perdurara a detenção injusta do bem por parte dos

ocupantes. Como lastro da pretensão petitória sustentam, em suma, que são

proprietários do imóvel compreendido pelo Condomínio Porto Rico fora

irregularmente parcelado em frações ideais que se encontram ocupado pelo réu da

ação reivindicatória que adentrara, de forma clandestina, na posse do bem,

passando a ocupá-lo ilicitamente e se recusando a desocupá-lo, conquanto

desprovidos de justo título e boa-fé e sem o pagamento de qualquer contrapartida.

A defesa dos réus dessas ações reivindicatórias concentra-se,

precipuamente, além das defesas processuais, na alegação da subsistência do TAC

firmado entre os espólios e o estado, volvido à regularização da área do

"Condomínio Porto Rico", onde estão inseridos os lotes que fazem o objeto das

petitórias, através do qual fora reconhecida a consolidação das ocupações sobre a

área ilicitamente parcelada. Ocorre, contudo, que os sucessores do extinto

manejaram ação anulatória, que tem curso perante a Vara do Meio Ambiente do

Distrito Federal, objetivando a declaração da nulidade do TAC, cujo objeto, frise-se,

fora a transmissão da área compreensiva do "Condomínio Porto Rico",localizado na

cidade de Santa Maria/DF, ao poder público, que cuidaria de regularizar o

parcelamento. Os espólios, a seu turno, receberiam, em contrapartida, a área

individualizada no instrumento firmado.

A pretensão declaratória, de sua vez, é lastreada nos seguintes

argumentos: (i) incapacidade das partes que subscreveram o TAC, porquanto, no
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momento da sua celebração, os espólios já haviam sido extintos, tendo em vista a

conclusão da ação de inventário, de modo que, já não ostentando os espólios

capacidade de direito, não poderiam participar e firmar o ajustamento; (ii) tivera por

objeto imóvel de propriedade de terceiros, pois a titularidade da área compreendido

pelo  "Condomínio Porto Rico" já havia sido transmitida aos herdeiros; (iii)

inobservância da forma legal, pois a transmissão do domínio imobiliário não

prescinde de escritura pública; e (iv) ausência de participação obrigatória do

Ministério Público por envolver direito de incapazes.

Diante dessas premissas, ressoa inexorável a relação de

prejudicialidade externa entre as ações reivindicatórias em curso e a ação anulatória

do TAC, afigurando-se recomendável a suspensão das pretensões petitórias, na

forma assegurada pelo estatuto processual vigente. Como cediço, a forma como os

atos processuais devem ser efetivados, de conformidade com o princípio do devido

processo legal, é regulada pela lei, consubstanciando o procedimento que é

imprimido ao instrumento processual adequado para a satisfação do direito material.

É dizer, salvo a hipótese de convenção das partes, a suspensão do curso processual

só se justifica em razão de crise estabelecida no trânsito procedimental, ou seja,

quando divisada questão externa que poderá afetar sua resolução, pois as decisões

judiciais devem privilegiar a segurança jurídica. É o que se extrai do contido no artigo

313 do estatuto processual vigente, confira-se:

 

"Art. 313. Suspende-se o processo:

I - pela morte ou pela perda da capacidade processual de

qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu

procurador;

II - pela convenção das partes;

III - pela argüição de impedimento ou de suspeição;

IV - quando a sentença de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa, ou da

declaração de existência ou de inexistência da relação

jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo

pendente;

b) tiver de ser proferida somente após a verificação de

determinado fato ou a produção de certa prova, requisitada

a outro juízo; 
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c) tiver por pressuposto o julgamento de questão de

estado, requerido como declaração incidente;

V - por motivo de força maior;

VI - nos demais casos, que este Código regula."

 

 

Da leitura do dispositivo transcrito emerge a certeza de que, em

homenagem ao princípio da segurança jurídica, é possível o sobrestamento do curso

da ação enquanto pendente a resolução de outra na qual se discuta questão que

afetará diretamente o deslinde da lide sobrestada. Na hipótese dos autos, sobeja

inexorável que está estampada o ocorrência de causa suspensiva legalmente

admitida, e as ações prejudicadas são justamente as ações reivindicatórias.

Diante dessa moldura fática e jurídica, fica patente que a resolução

das ações reivindicatórias depende do reconhecimento da validade ou invalidade do

TAC objeto da pretensão formulada na ação anulatória, restando configurado o fator

de crise na relação processual, que, afetando diretamente o iter procedimental das

reivindicatórias, legitima a suspensão do seu trânsito na forma autorizada pelo artigo

313, inciso IV, do estatuto processual. É que, em suma, no ajustamento houvera

disposição do domínio do imóvel no qual inseridos os quinhões reivindicados nas
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Consoante pontuado, o objeto das ações reivindicatórias manejadas

pelos sucessores de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João

Pereira Braga não se confunde com o objeto da ação declaratória que aviaram

outros sucessores dos extintos. Com efeito, a ação de reivindicação"cuida do

domínio e posse que se perderam por ato injusto de outrem. Na imissão, a situação

é diversa, pois o proprietário quer a posse que nunca teve, não perdeu o domínio,

nem a posse. Tem o domínio e quer ter a posse também na qual nunca entrou.7"

Sob essa ótica, o acolhimento da pretensão formulada em ação petitória tem como

pressuposto genético o reconhecimento da titularidade do domínio do imóvel

individualizado. As petitórias, portanto, são afetadas pela pretensão anulatória, pois

versa justamente sobre a definição da higidez do acertado, que, de seu turno,

implicara a transmissão da titularidade do imóvel no qual inseridos os quinhões

vindicados.

7 - SANTOS, p. 447.
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petitórias, resultando que, rejeitada a pretensão anulatória, os autores das ações

reais restarão desprovidos de título dominical, impactando a resolução das

pretensões. Em contrapartida, acolhida a pretensão anulatória, o domínio voltará à

titularidade dos herdeiros e sucessores que protagonizam as ações petitórias,

determinando que sejam encaminhadas a resolução com base no título de domínio

da área maior que ostentam.

Ressoa impassível, destarte, a prejudicialidade do resultado do

julgamento da ação anulatória face às reivindicatórias, pois acaso improcedente

aquela, faltará interesse de agir dos sucessores dos extintos para as petitórias,

porquanto dependentes do reconhecimento do domínio que se outorgam,

justificando-se a suspensão. Frise-se novamente que as ações prejudicadas são

justamente as ações reivindicatórias, pois dependentes da aferição da subsistência

do título dominical que as aparelha. Assim é que o desenlace das lides guardam

relação de prejudicialidade, posto que dependente as pretensões petitórias do

desate da pretensão que formulada na ação anulatória. Afigura-se viável e

necessária, portanto, a suspensão de todas as ações reivindicatórias ante a

prejudicialidade externa, que, conforme a dicção legal, ocorre quando o julgamento

da causa depender de decisão que constitui objeto principal de outra.

Merecer ser destacado, alfim, que, em se tratando de pretensões

formuladas sob juízos com competência funcional diversa - juízo cível e vara do

meio ambiente - inviável se cogitar da subsistência de conexão entre as lides, pois

inviável se subverter as regras de competência como forma de reunião de lides

alcançadas por vínculo conectivo, que, ademais, não subsiste na espécie, pois o que

ocorre, em verdade, é simples prejudicialidade entre as lides. Defronte a

argumentação desenvolvida, proponho, portanto, que seja firmada tese jurídica, a

ser observada no julgamento das ações reivindicatórias manejados pelos

sucessores de Anastácio Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira

Braga que versem sobre imóveis inseridos no"Condomínio Porto Rico",Setor

Habitacional Ribeirão, na Região de Santa Maria/DF, para os fins do artigo 985 do

estatuto processual, com o seguinte enunciado:

 

"A subsistência de ação anulatória de Termo de

Ajustamento de Conduta - TAC cujo objeto fora a

disposição de patrimônio particular em favor do poder

público para f ins de regularização fundiária do
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parcelamento denominado "Condomínio Porto Rico", Setor

Habitacional Ribeirão, na Região de Santa Maria/DF,

encerra questão prejudicial externa afetando às ações

reivindicatórias manejadas pelos sucessores de Anastácio

Pereira Braga, Agostinho Pereira Braga e João Pereira

Braga cujo objeto são quinhões destacados do imóvel

envolvido no negócio jurídico, porquanto, acolhida a

pretensão anulatória, o título dominial da área parcelada

retornará aos sucessores, viabilizando, no plano abstrato,

que a reivindiquem de quantos a ocupem, determinando

que o curso das reivindicatórias fique suspenso até o

definitivo julgamento da pretensão anulatória (processo nº

2015.01.1.070315-8."

 

Ante o exposto, divergindo do eminente relator, conhecendo do

incidente, julgo-o procedendo para fixação da tese alinhada para os efeitos do

artigo 985 do CPC. Operado o trânsito em julgado, deverá a Secretaria

participar o decidido a todos os órgãos judiciais vinculados a esse tribunal e a

secretaria de jurisprudência para fins de observância da tese firmada. 

É como voto.

 

 

 

 

Senhor Presidente, em prestígio à segurança jurídica, peço vênia ao

Relator para acompanhar o voto do Desembargador Teófilo Caetano.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia à divergência para acompanhar o
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eminente Relator.

 

 

Aqui estamos diante de uma sentença transitada em julgado que

está vigente. Esses efeitos da coisa julgada poderiam, eventualmente, até ser objeto

de suspensão pelo ilustre juiz diante de uma tutela, de uma liminar, mas não foi.

Hoje, o que temos é o seguinte: estão alegando que os

representantes não eram pessoas legítimas, mas isso é uma alegação que pode ser

verdadeira ou não. Se esses proprietários tivessem direito à ação de reivindicação,

estariam tolhidos no seu direito pela alegação de terceiros que não participaram

desse acordo ou TAC, ficando, então, com seu direito de propriedade afetado,

porque a reivindicatória é um exercício do direito de propriedade que eles podem

reivindicar. Pessoalmente até entendo que não se pode fazer reivindicação de área

indivisa - já julguei nesse sentido -, mas essa é outra questão. Essas pessoas que

se intitulam proprietárias poderão requerer uma ação demarcatória da área e depois

reivindicá-la. Se houver essa suspensão - reconhecimento de uma prejudicialidade

externa -, tudo isso ficará obstado, e o direito de propriedade, que é constitucional,

ficará também sacrificado. A proteção constitucional à coisa julgada, com a produção

de seus plenos efeitos, ficará também sacrificada.

Então, parece-me que quanto a essa solução encontrada pelo

eminente Relator - de deixar que os juízes e os desembargadores apreciem essas

ações reivindicatórias normalmente -, se amanhã essas partes obtiverem êxito nessa

ação anulatória e conseguirem o reconhecimento de sua nulidade, esse sim será um

fato que repercutirá em todas as ações que tramitaram e que poderão até ser objeto

de uma desconstituição.

Neste momento, mesmo em nome da prudência e da segurança

jurídica, sinceramente não vejo como fazer essa solução alvitrada pela divergência,

de modo que peço vênia para acompanhar integralmente o voto do eminente

Relator, só com essa ressalva de que o foco desta ação é só se suspende ou não,
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como disse o Desembargador Teófilo Caetano, e não questões que eu

compreendera inicialmente em meu voto a respeito de condições específicas da

ação de reivindicação.

 

 

Senhor Presidente, desde o julgamento anterior, já me tinha

convencido de que o eminente Relator havia dado tratamento adequado à causa,

pois penso que o efeito desta prejudicial externa não pode chegar ao ponto de

paralisar o processo, que já se beneficia de uma coisa julgada.

Então, peço vênia à divergência para acompanhar o eminente

Relator.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator para

acompanhar a divergência.

 

 

Senhor Presidente, fiz um levantamento dos votos que já proferi

anteriormente sobre a matéria (sete no total). Em todos eles, como foram todos

julgados sob a égide do Código de 1973, desconstituí a sentença e determinei a

suspensão até o julgamento da ação anulatória.

Então, o meu posicionamento está em conformidade com o do

eminente Desembargador Teófilo Caetano.

Agora ficará uma situação diferente, porque, no Código antigo, não

havia essa limitação de um ano; agora há. Em todas as minhas decisões mando

suspender por prejudicialidade externa, mas sem limitação, pois o Código de 1973

por prejudicialidade não tinha a limitação de um ano.

Então, para ser coerente com os meus próximos votos, acompanho

o eminente Desembargador Teófilo Caetano, pedindo vênia ao eminente Relator.

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020414429IDR

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

Código de Verificação :2019ACO73EYTLHTTV7OAL8ZPP1J

GABINETE DO DESEMBARGADOR ARNOLDO CAMANHO 52



 

Penso que não houve alteração também na sistemática dos recursos

repetitivos pelo STJ, porque ali se proclamou apenas que os espólios dos falecidos

Anastácio Pereira e outros têm legitimidade, mas não se perquiriu sobre o interesse

de agir. Logo, estando ainda em vigor a respeitável sentença já transitada em

julgado que homologou o acórdão entre o ente público representado pela

TERRACAP e os sucessores dos falecidos, o caminho mais correto, a meu ver, seria

extinguir todas as ações reivindicatórias em curso em face da superveniente perda

do interesse de agir, porquanto a questão estaria resolvida devido ao multifalado

acordo, que foi homologado por sentença transitada em julgado.

Portanto, sugiro à Corte adoção da tese para declarar a extinção das

ações reivindicatórias sem julgamento de mérito.

 

 

Senhor Presidente, acompanho a divergência, pedindo respeitosas

vênias.
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Senhor Presidente, na minha singela compreensão, tenho que a

ação anulatória que ainda está curso e cujo julgamento de mérito ainda não houve

não influi no julgamento das ações reivindicatórias. Assim, com o devido respeito,

ouso discordar das teses já aventadas pelo eminente Relator e pelo

Desembargador Teófi lo Caetano.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Adiro à tese do Desembargador José Divino.

 D E C I S Ã O
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Após a coleta dos votos faltantes, constatou-se que nenhuma da

teses jurídicas alcançaram a maioria absoluta exigida pelo Código de Processo Civil

e pelo Regimento Interno. Destarte, declarou-se extinto o Incidente de Resolução

de Demandas Repetitivas, sem formulação de qualquer tese jurídica sobre a

demanda
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